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nessa via.
Os embargos declaratórios se destinam basicamente à supressão de omissão, contradição,
obscuridade ou inexatidão material do julgado, não se prestando à simples rediscussão da matéria
decidida.
Nesse sentido, o entendimento do c. Tribunal Superior Eleitoral, exemplificado no aresto a seguir
transcrito:
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ELEIÇÕES 2018. PRESTAÇÃO DE CONTAS. PARTIDO
POLÍTICO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE REJULGAMENTO DA CAUSA.
INADMISSIBILIDADE. ACOLHIMENTO PARCIAL. EMENDA CONSTITUCIONAL 117/2022.
INCIDÊNCIA. (...) 2. Os embargos de declaração não se prestam a novo julgamento da causa, em
razão de decisão contrária aos interesses da parte, e sim para esclarecer obscuridade ou eliminar
contradição, corrigir erro material e suprir omissão de ponto ou questão sobre os quais o juiz
deveria se pronunciar de ofício ou a requerimento, nos termos do art. 275 do Código Eleitoral. 3.
Esta Corte Superior já se pronunciou no sentido de que "não se prestam os embargos de
declaração, não obstante sua vocação democrática e a finalidade precípua de aperfeiçoamento da
prestação jurisdicional, para o reexame das premissas fáticas e jurídicas já apreciadas no acórdão
embargado" (ED-AgR-REspe 112-49, rel. Min. Rosa Weber, DJE de 24.3.2017). (...) (Prestação de
Contas nº 060136337, Acórdão, Relator(a) Min. Sergio Silveira Banhos, Publicação: DJE - Diário
de Justiça Eletrônico, Tomo 237, Data 24/11/2022)"
Isto posto, em razão de tudo o que expus e considerei anteriormente, por entender que não há
qualquer vício no Acórdão ora embargado, conheço os presentes Embargos de Declaração, mas
nego-lhes provimento, sem a aplicação da multa prevista no art. 1.026, do Código de Processo
Civil.
É como voto, Senhor Presidente.

RESOLUÇÃO TRE-ES Nº 60/2023
PROCESSO SEI Nº 0006795-18.2021.6.08.8000
ALTERA A RESOLUÇÃO TRE-ES Nº 114/2018 QUE REGULAMENTA O ACESSO À
INFORMAÇÃO E A APLICAÇÃO DA LEI Nº 12.527/2011, NO ÂMBITO DO TRIBUNAL REGIONAL
ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO.
O Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo, no exercício das atribuições legais, RESOLVE:
CONSIDERANDO a vigência da Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso a
informações previsto no inciso XXXIII, do art. 5º, no inciso II, do § 3º, do art. 37, e no § 2º, do art.
216, da Constituição Federal;
CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 215, de 16 de dezembro de 2015, do Conselho
Nacional de Justiça, que dispõe sobre a aplicação da Lei de Acesso à Informação no âmbito do
Poder Judiciário;
CONSIDERANDO a entrada em vigor da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de
Proteção de Dados Pessoais - LGPD), e a necessidade de sua regulamentação para a adequada
implementação de suas diretrizes no âmbito deste Tribunal;
CONSIDERANDO a Resolução CNJ nº 363, de 12 de janeiro de 2021, que estabelece medidas
para o processo de adequação dos tribunais à LGPD, em especial o dever de disponibilizar
informação ao titular de dados por meio de política geral de privacidade e proteção de dados
pessoais (art. 1º, VI, c);
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar, no âmbito do Tribunal Regional Eleitoral do
Espírito Santo, o cumprimento das determinações relativas ao acesso à informação, mediante
procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil
compreensão;

Art. 1º. Alterar o artigo 8º da Resolução TRE-ES nº 114/2018, que passará a vigorar com a
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Art. 1º. Alterar o artigo 8º da Resolução TRE-ES nº 114/2018, que passará a vigorar com a
seguinte redação:
"Art. 8º O interessado em obter informações do Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo deve
apresentar requerimento:
I - eletronicamente, mediante o formulário disponível na área da "Ouvidoria", no Portal do TRE-ES
na internet ou por correio eletrônico;
II - por telefone;
III - por correspondência, endereçada ao TRE-ES, Av. João Baptista Parra, 575 - Praia do Suá,
Vitória-ES - CEP 29052- 123, aos cuidados da Ouvidoria;
IV - pessoalmente, das 12 às 19 horas, na Ouvidoria, Av. João Baptista Parra, 575 - Praia do Suá,
Vitória/ES.
§1º Pedidos formulados com base na Lei de Acesso à Informação recebidos diretamente pelas
unidades da Secretaria do Tribunal deverão ser direcionados, por meio de sistema próprio, à
Ouvidoria Eleitoral, que gerenciará o atendimento por meio do Serviço de Informação ao Cidadão.
§2º A disponibilização de informações protegidas por sigilo observará trâmite específico, de acordo
com esta Resolução e a legislação especializada vigente."
Art. 2º. Alterar o artigo 9º da Resolução TRE-ES nº 114/2018 e incluir os parágrafos 1º e 2º,
passando a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 9º Os pedidos de acesso a informações deverão conter:
I - detalhamento da informação requerida;
II - a comprovação da identidade do requerente, com o nome completo e Cadastro de Pessoas
Físicas (CPF), quando estritamente necessário, nos casos de solicitação de acesso a dados
pessoais;
III - correio eletrônico e/ou número de telefone.
§1º A Ouvidoria poderá solicitar outros dados pessoais para atender aos pedidos de acesso a
informação.
§2º Os dados pessoais do interessado em obter as informações serão tratados pelo tempo
necessário para viabilizar a demanda, sendo descartados na forma da Tabela de Temporalidade
do TRE-ES."
Art. 3º. Alterar o artigo 29 da Resolução TRE-ES nº 114/2018 e incluir o parágrafo 1º, passando a
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 29. O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma transparente e com
respeito à intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades e
garantias individuais, e com observância aos preceitos da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018
(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD).
§1º O tratamento de dados pessoais de crianças e adolescentes poderá ser realizado com base
nas hipóteses legais previstas no art. 7º ou no art. 11 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais
(LGPD), desde que observado e prevalecente o seu melhor interesse, a ser avaliado no caso
concreto, nos termos do art. 14 da Lei."
Art. 4º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, 04 de dezembro de 2023.
Des. José Paulo Calmon Nogueira da Gama, Presidente
Des. Namyr Carlos de Souza Filho, Vice-Presidente/Corregedor Regional Eleitoral
Dr. Renan Sales Vanderlei
Dra. Isabella Rossi Naumann Chaves
Dr. Marcos Antonio Barbosa de Souza
Dr. Alceu Maurício Junior
Dr. Eduardo Xible Salles Ramos
Dr. Alexandre Senra, Procurador Regional Eleitoral
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Dr. Eduardo Xible Salles Ramos
Dr. Alexandre Senra, Procurador Regional Eleitoral

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA(156) Nº 0602148-35.2022.6.08.0000

PROCESSO : 0602148-35.2022.6.08.0000 CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (Jaguaré - ES)
RELATOR : Juiz Estadual 1 - Dr. MARCOS ANTONIO BARBOSA DE SOUZA
FISCAL DA LEI : Procuradoria Regional Eleitoral - ES
REQUERENTE : União Federal - ES
REQUERIDO : JOSE EUSTAQUIO DE FREITAS
ADVOGADO : KATIELLY BRISSON HENRIQUE CARDOSO (26429/ES)
ADVOGADO : MARCELO MIGUEL REGETZ MONTEIRO (22693/ES)
ADVOGADO : RONALDO DOS SANTOS GOMES (30791/ES)

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO
GABINETE DO Dr. MARCOS ANTONIO BARBOSA DE SOUZA
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) - Processo nº 0602148-35.2022.6.08.0000 - Jaguaré -
ESPÍRITO SANTO
[Propaganda Política - Propaganda Eleitoral - Banner/Cartaz/Faixa, Propaganda Política -
Propaganda Eleitoral - Bem Particular, Propaganda Política - Propaganda Eleitoral - Bem Público,
Execução - Cumprimento de Sentença]
REQUERENTE: UNIÃO FEDERAL - ES
REQUERIDO: JOSE EUSTAQUIO DE FREITAS
Advogados do(a) REQUERIDO: RONALDO DOS SANTOS GOMES - ES30791, KATIELLY
BRISSON HENRIQUE CARDOSO - ES26429, MARCELO MIGUEL REGETZ MONTEIRO -
ES22693
DESPACHO
Intimem-se as partes quanto ao conteúdo da Certidão de ID 9307319.
Vitória-ES, datado e assinado eletronicamente.
Dr. MARCOS ANTONIO BARBOSA DE SOUZA
Relator

PROPAGANDA PARTIDÁRIA(11536) Nº 0600882-76.2023.6.08.0000

PROCESSO : 0600882-76.2023.6.08.0000 PROPAGANDA PARTIDÁRIA (Vitória - ES)
RELATOR : Juiz Estadual 1 - Dr. MARCOS ANTONIO BARBOSA DE SOUZA
FISCAL DA LEI : Procuradoria Regional Eleitoral - ES
REQUERENTE : PARTIDO LIBERAL (PL) - ESTADUAL
ADVOGADO : ADRIANA CELIA SARTORIO BAZON (26515/ES)

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO
RESOLUÇÃO
PROPAGANDA PARTIDÁRIA (11536) N° 0600882-76.2023.6.08.0000 - Vitória - ESPÍRITO
SANTO
ASSUNTO: [Veiculação de Propaganda Partidária - Em Inserções]
REQUERENTE: PARTIDO LIBERAL (PL) - ESTADUAL
ADVOGADO: ADRIANA CELIA SARTORIO BAZON - OAB/ES26515

FISCAL DA LEI: Procuradoria Regional Eleitoral - ES
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